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ABERTURA 

No dia um do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, no edifício dos Paços do Concelho e sala de sessões, 
realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal, sob a presidência de Tiago Manuel Pereira da Cunha, estando 
presentes os vereadores: Maria Emília e Sousa Cerqueira, Vítor Manuel Rosas da Silva e Liliana Maria Pereira Lourenço. 

A reunião foi secretariada por Ana Clara Ribeiro de Carvalho, técnica superior do Serviço Administrativo e Financeiro do 
Município. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Sendo a hora designada para o início dos trabalhos e verificando-se haver quorum para funcionamento do executivo, o 
presidente declarou aberta a sessão. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De seguida foi deliberado, por unanimidade, justificar a falta da vice-presidente Maria José Lopes, ausente por doença. 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Presidente da Câmara:
 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assinalou a realização da festa de finalistas, felicitando todos os alunos que concluíram esta etapa, desejando-lhes 
merecidas férias e as maiores felicidades para a nova fase que agora iniciam, com votos de muito sucesso no ensino 
superior. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Destacou a realização da Festa do Solstício de Verão, sublinhando o seu importante contributo para a 
valorização do património, já classificado e que o evento sabe respeitar, preservar e promover de forma 
exemplar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Deu nota da realização do tradicional encontro anual do passeio de motorizadas da Associação Fidalguinhos 
de Infesta, no dia 20 de junho, sem qualquer incidente e com muito sucesso. -------------------------------------------- 

 Fez referência, de forma global, às cantatas de fim de ano dos alunos do ensino articulado, projeto 
desenvolvido pelo Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura e pela Academia de Música de Viana do 
Castelo, destacando o entusiasmo dos alunos e das respetivas famílias, considerando que esse empenho 
reforça e valida a decisão de continuar a apoiar o ensino musical. ------------------------------------------------------------ 

 Deu nota, também, do acampamento anual dos escuteiros do distrito de Viana do Castelo que se realizou em 
Mozelos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 Falou da promoção do espetáculo de ballet da Academia “En Avant”, para angariação de fundos para 
participação no All Dance World, em Orlando, Estados Unidos. Desejou a melhor sorte nesta participação e 
referiu que o simples facto de terem chegado até aqui já é uma enorme vitória que demonstra que o mundo 
começa em Paredes de Coura e que, com determinação e talento, não há limites para o que é possível alcançar. 

 Finalizou com a informação sobre a realização do congresso de encerramento, no dia 25 de junho, do projeto 
transfronteiriço Green Gap que envolveu autarquias locais, entidades regionais, universidades, no Centro 
Cultural, projeto desenvolvido ao longo de três anos de trabalho focados na valorização da infraestrutura 
verde, biodiversidade e adaptação climática na Eurorregião Galiza-Norte de Portugal.  ------------------------------- 

Vereadora Emília Cerqueira: subscreveu os votos de sucesso para os eventos que foram acontecendo.---------------------- 

De seguida disse querer levantar uma questão sobre o que aconteceu na última sessão da Assembleia Municipal que 
lhe pareceu pertinente e que é da competência da Câmara. -------------------------------------------------------------------------------- 

Assim referiu: “sendo que obviamente nada quanto à questão de mérito ou substância diz respeito à Câmara Municipal, 
no entanto, foi suscitada uma questão pelo sr. Presidente da Assembleia Municipal que, essa sim, é da competência da 
Câmara Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu o sr. Presidente da Assembleia Municipal que relativamente à colocação ou não na ordem de trabalhos de duas 
propostas apresentadas pelo PSD, solicitou ao sr. Presidente da Câmara a contratação de jurista externo para emissão 
de parecer jurídico. Mais referiu que esse parecer estaria disponível no prazo de cerca de 30 dias.  --------------------------- 
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Ora, esta sim é uma competência da Câmara Municipal e é sobre isso que pretendo intervir. ------------------------------------  

Nos termos da lei obviamente que compete à Câmara Municipal a criação de condições para que o funcionamento da 
Assembleia Municipal seja devidamente assegurado, mais lhe compete proporcionar condições logísticas, técnicas e 
fornecimento de pessoal de apoio sempre que tal for necessário ao funcionamento desse órgão. Também temos 
consciência que a lei não impede a assessoria técnica, por parte da câmara municipal, ao regular funcionamento da 
Assembleia Municipal. No entanto, não nos parece que a solicitação deste parecer deva ser realizado desta forma 
porquanto a lei prevê expressamente a competência das CCDR, no nosso caso a CCDR Norte, para emissão de parecer 
nestas matérias, sendo que, desde que solicitado pela Assembleia Municipal tal parecer não acarrete qualquer custo 
para o erário público. Assim sendo e prevendo expressamente a lei outro tipo de instrumento para fazer face às dúvidas 
que existam relativamente ao funcionamento da Assembleia Municipal e atendendo também a que acresce o facto 
desse instrumento não acarretar qualquer custo para os cofres da autarquia, bem como o facto do parecer emitido pela 
CCDR ser vinculativo, não se compreende o recurso aos serviços da Câmara Municipal, bem como a contratação de 
serviços externos, cujo parecer para além de não ser gratuito não vincula nenhuma das partes, mas é tão só uma opinião 
de um jurista que pode ser contestada por qualquer meio ou qualquer instância e portanto não é solução para nada. --   

Assim sendo e pelas razões acima aduzidas é nosso entendimento propor colocar à votação que a emissão de parecer 
seja solicitada à CCDR, por ser a entidade expressamente prevista na lei, para o efeito”. ------------------------------------------  

Presidente da Câmara: relativamente à intervenção da Ex.ma senhora vereadora, informo que o pedido de parecer foi 
feito previamente à realização da Assembleia Municipal tal como solicitado pelo senhor Presidente da Assembleia após 
ter recebido a comunicação do grupo municipal do PSD. Essa mesma informação foi veiculada (de facto consumado) 
durante a mesma Assembleia, bem como foi veiculada a razão pela qual a solicitação é de um jurista externo, nem antes 
da Assembleia, nem durante, nem após foi suscitada esta questão por nenhum dos elementos do PSD.  --------------------  

Como é óbvio após ter sido feita a solicitação - e reitera-se que o foi previamente à realização da Assembleia Municipal 
- não é possível solicitar uma outra, em diferentes condições. Em todo o caso, cumpre realçar que a Assembleia 
Municipal e o seu presidente, sendo órgão autónomo e que merece, da nossa parte, o respeito de total independência 
terá sempre da parte da Câmara Municipal e do seu presidente a colaboração necessária ao seu regular funcionamento. 
Por estas razões, a proposta agora apresentada é absolutamente extemporânea, motivo pela qual consideramos que 
não deve ser votada. Ainda assim, deixamos à consideração da sra. vereadora que, agora na presença de toda a 
informação, poderá mantê-la ou não, caso o deseje.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Vereadora Emília Cerqueira: Depois de ouvidas as explicações do sr. presidente da Câmara nomeadamente a linha de 
tempo em que tais pedidos foram feitos bem como a argumentação relativa ao facto de nada ter sido dito, tal deve-se 
ao facto de não me ter sido comunicado em momento algum e de apenas ter tomado conhecimento da solicitação de 
parecer jurídico externo no decorrer da Assembleia Municipal, onde não tenho competência, nem posso interferir no 
que sucede durante os trabalhos, muito menos, posso, naquela sede, propor o que quer que seja, porquanto a 
competência dos vereadores não se confunde com as competências dos membros da Assembleia Municipal.  ------------  

Acresce a tal que, após o conhecimento dos factos, este é o primeiro momento em que a vereadora tem possibilidade 
de propor algo nesta matéria (por ser hoje a primeira reunião do executivo após a sessão da Assembleia Municipal). E 
é nesta sede que o pode fazer e não em qualquer outra, daí, a proposta ter sido apresentada hoje e não no momento 
anterior.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à justificação dada pelo senhor presidente da Câmara que a contratação de serviços jurídicos externos não é 
passível de ser interrompida tal não é o que decorre da prática jurídica onde, se assim entender qualquer das partes, 
pode terminar a qualquer momento a prestação de serviços desde que, obviamente, liquide os honorários relativos à 
parte já realizada e que naturalmente é substancialmente inferior aos honorários devidos a final. Manter o despacho 
de solicitação de parecer externo é um ato de discricionariedade do senhor presidente da câmara que pode ou não 
manter essa contratação (dentro dos seus poderes de decisão) ou pode, como no nosso entendimento, comunicar ao 
senhor Presidente da Assembleia Municipal que esse parecer deverá ser solicitado à entidade competente, CCDR. Assim 
sendo, por todos os motivos aferidos, e não obstante todas as explicações que foram dadas, mantenho a proposta para 
que seja votada.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente da Câmara: tal como consta da resposta dada à senhora vereadora, após a contratação do serviço solicitado 
e decorrido uma parte muito substancial de prazo não figura, sem qualquer outro fundamento, uma opção válida a 
revogação do ato de contratar por parte de qualquer entidade pública porquanto não se trata de uma qualquer 
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circunstância do exercício de mandato, mas sim de produção de uma peça que integra a análise, o estudo e a sua 
produção. Lamentamos sobretudo a falta de cuidado que isso representaria e não reflete a posição de pessoas de bem 
que se impõe a qualquer entidade pública. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Por esse motivo, por absoluta extemporaneidade da proposta, votamos contra.  --------------------------------------------------- 

Assim, em conformidade, a proposta apresentada pela vereadora Emília Cerqueira foi rejeitada com 3 votos contra do 
presidente da Câmara e vereadores Vítor Silva e Liliana Lourenço e o voto a favor da vereadora Emília Cerqueira. --------  

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

01 - ATA DA REUNIÃO ANTERIOR 

PONTO 01: Aprovação da proposta de ata n.º 13/2026, da reunião ordinária realizada no dia 17-06-2026, 
oportunamente distribuída e dispensada de leitura. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta de ata n.º 13/2026, da reunião ordinária realizada no dia 17-06-
2026.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

02 - DIÁRIO DE TESOURARIA 

PONTO 02: A Câmara Municipal tomou conhecimento do resumo de diário de tesouraria, relativo ao dia 25-06-05-

2026, que acusava os seguintes saldos: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Fundos de Maneio: 
  

Presidência: 650,00 € seiscentos euros 
Vice-presidência: 300,00 € trezentos euros 
Vereadora: 300,00 € trezentos euros 
DAF 
Divisão Administrativa e Financeira 

150,00 € Cento e cinquenta euros 

DECAS 
Divisão de Educação, Cultura e Ação Social: 

400,00 € quatrocentos euros 

DOSM 
Divisão de Obras e Serviços Municipais 

400,00 € quatrocentos euros 

DUA 
Divisão de Urbanismo e Ambiente: 

150,00 € cento e cinquenta euros 

Em cofre na Tesouraria: 7 073,84 sete mil e setenta e três euros e oitenta e quatro cêntimos 
Depósitos   
Conta n.º 0035/00000038430 (CGD) 447 959,74 € Quatrocentos e quarenta e sete mil novecentos e cinquenta e 

nove euros e setenta e quatro cêntimos 
Conta n.º 0035/00001129320 (CGD) €  
Conta n.º 0035/00001129730 (CGD) 58 528,66 € cinquenta e oito mil quinhentos e vinte e oito euros e sessenta e 

seis cêntimos 
Conta n.º 0018/00032084298020 (BST  2 048,48 € dois mil e quarenta e oito euros e quarenta e oito cêntimos 
Conta n.º 0018/10533024020 - (BST) 900,18 € novecentos euros e dezoito cêntimos 
Conta n.º 0018/14401376020 - (BST) 1 643,81 € mil seiscentos e quarenta e três euros e oitenta e um cêntimos  
Conta n.º 0018/14497465020 - (BST) 479,54 € quatrocentos e setenta e nove euros e cinquenta e quatro 

cêntimos 
Conta n.º 0018/14 824 607 001 - (BST) 230 885,04 € Duzentos e trinta mil oitocentos e oitenta e cinco euros e quatro 

cêntimos 
Conta n.º0018/14824607312 – (BST) €  
Conta n.º 0018/15 094725020 - (BST) 1 222,03 € mil duzentos e vinte e dois euros e três cêntimos 
Conta n.º 0018/15 889736020 - (BST) 3 958,53 € três mil novecentos e cinquenta e oito euros e cinquenta e três 

cêntimos 
Conta n.º 0018/17568171020 - (BST) 3 269,69 € três mil duzentos e sessenta e nove euros e sessenta e nove 

cêntimos 
Conta n.º 0018/17996034020 - (BST) 595,23 € quinhentos e noventa e cinco euros e vinte e três cêntimos 
Conta n.º 0018/24966582020 - (BST) 38,65 € trinta e oito euros e sessenta e cinco cêntimos 
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Conta n.º 0018/32379778020 - (BST) 1 092,22 € mil e noventa e dois euros e vinte e dois cêntimos 
Conta n.º 0079/00490503810 - (BIC) 15 008,95 € quinze mil e oito euros e noventa e cinco cêntimos 
Conta n.º 0079/00490503820 – (BIC) €  
Conta n.º0033/00 56 436 347 - (BCP) 1 091,14 € mil e noventa e um euros e catorze cêntimos 
Conta n.º 54700062007 - (NOVO BANCO) 5 335,97 € cinco mil trezentos e trinta e cinco euros e noventa e sete 

cêntimos 
Conta n.º 54700868009 - (NOVO BANCO) 24 739,02 € mil e noventa e oito euros e sessenta e quatro cêntimos 
Conta n.º 0045/40024534053 (CCAM) 79 638,12 € Setenta e nove mil seiscentos e trinta e oito euros e doze cêntimos 
Conta n.º 0045/4028562054 (CCAM) 771 629,71 € Setecentos e setenta e um mil seiscentos e vinte e nove euros e 

setenta e um cêntimos  
Conta n.º 0045/40285634511 (CCAM) 807 688,45 Oitocentos e sete mil seiscentos e oitenta e oito euros e quarenta 

e cinco cêntimos. 
Conta n.º 0010/3654235001001 (BPI) 5 192,15 € cinco mil cento e noventa e dois euros e quinze cêntimos 
Conta n.º 0019/20000383 (BBVA) 65 584,74 Sessenta e cinco mil quinhentos e oitenta e quatro euros e 

setenta e quatro cêntimos 
 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

03 –- EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DO ALBERGUE DE PEREGRINOS DE RUBIÃES – 07/26_E 

PONTO 03 – Apreciação, discussão e votação da proposta, relativa à abertura de procedimento para execução da 

empreitada de “Eficiência Energética do albergue de peregrinos de Rubiães – 07/26_E”, que se transcreve: -------------  

PROPOSTA -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

CONCURSO PÚBLICO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

(com fundamento no Art.º 19.º, n. º1, b) do Código dos Contrato Públicos (adiante designado CCP), aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na versão em vigor) 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA DO ALBERGUE DE PEREGRINOS DE RUBIÃES - 07/26_E ------------------------------------------------------  

ABERTURA DO PROCEDIMENTO ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

IDENTIFICAÇÃO  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Pretende-se com a presente empreitada a melhoria da eficiência energética do edifício do Albergue de Peregrinos de 

Rubiães, localizado na freguesia de Rubiães, concelho de Paredes de Coura. ----------------------------------------------------------  

A intervenção proposta visa a reabilitação funcional, construtiva e energética do edifício, incidindo principalmente na 

modernização dos balneários, melhoria da envolvente térmica e instalação de sistemas técnicos energeticamente 

eficientes. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Objetivos da Intervenção ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Melhorar a eficiência energética do edifício; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Requalificar os espaços sanitários e zonas comuns; --------------------------------------------------------------------------------------------  

Melhorar as condições de conforto térmico, acústico e funcional; ------------------------------------------------------------------------  

Modernizar infraestruturas hidráulicas e elétricas; --------------------------------------------------------------------------------------------  

Promover a utilização de energias renováveis; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Garantir melhores condições de acolhimento aos peregrinos;------------------------------------------------------------------------------  

Aumentar a durabilidade e sustentabilidade das soluções construtivas.” ---------------------------------------------------------------  

PROPÕE-SE: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1. A aprovação do Projeto de Execução da empreitada designada “Eficiência Energética do Albergue de Peregrinos de 

Rubiães”, constituído pelos documentos: memória descritiva e justificativa, peças escritas e desenhadas, estimativa 

orçamental, mapa de quantidades, PSS e PGR; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O lançamento do procedimento de contratação pública por Concurso Público para a execução da referida empreitada, 

com fundamento na alínea b) do n.º 1 do art.º 19.º do CCP; -------------------------------------------------------------------------------- 

3. A publicitação do procedimento de contratação pública no Diário da República, de acordo com o n.º 1 do artigo 130.º 

do CCP; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4. Aprovar o valor base do procedimento no montante de 225.000,00€ (duzentos e vinte e cinco mil euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor. Nos termos do previsto no n.º 3 do art.º 47.º do CCP, o preço base foi definido por Consulta 

Preliminar ao Mercado; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. A aprovação do Programa de Procedimento e Caderno de Encargos anexos à presente informação, nos termos da 

alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 40.º do CCP; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Nomear para membros do júri do procedimento, em cumprimento do n.º 1 do art.º 67.º do CCP:  ------------------------- 

Presidente: Maria Joana Pinto Rodrigues --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1ª vogal: Mariana Lopes da Cunha ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2ª Vogal: Helena Susana Barbosa Sousa ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1º suplente: Jorge Paulo Alvarenga Lages --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2º suplente: Maria Conceição Gonçalves Alves -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Delegar no Júri do presente procedimento a resposta aos esclarecimentos solicitados pelos interessados, de acordo 

com o disposto no n.º 2 do art.º 69.º do CCP; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8. A designação de Ana Margarida de Barros Rebelo, como gestora do contrato, em cumprimento do disposto no artigo 

290.º-A do CCP. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

DADOS: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para cumprimento dos requisitos legais da abertura do presente procedimento, informa-se que: ------------------------------ 

1. Existe cabimento orçamental para efeitos de prévia cabimentação da despesa inerente ao contrato a celebrar e, de 

acordo com o artigo 47.º do CCP, o respetivo preço contratual, para o prazo total de execução da empreitada não 

excederá o montante 225.000,00€ (duzentos e vinte e cinco mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor e se este 

for legalmente devido; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. O presente procedimento insere-se no seguinte Código do Vocabulário Comum para os contratos públicos CPV 

454020000-1 obras de acabamentos de edifícios; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. À data, existem fundos para a assunção do compromisso, e a sua inscrição será efetuada após a adjudicação pelo 

órgão competente. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Vereadora Emília Cerqueira referiu: “relativamente à contratação pública de empreitada para a eficiência energética 

do Albergue dos Peregrinos de Rubiães, em coerência com aquilo que disse em campanha eleitoral quanto à 

necessidade de melhorar as condições de atratividade e de dinamização dos Caminhos de Santiago, bem como o que 
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referi aquando da discussão da alteração às contas previsionais que teve lugar na última reunião, obviamente que 

votamos favoravelmente esta proposta. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A criação de condições dignas é essencial para a atração de peregrinos aos Caminhos de Santiago e ter um Albergue 

com boas condições de acolhimento pode ser a diferença entre Paredes de Coura ter uma rota a ter em conta a ter uma 

rota a evitar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ora, achamos nós, que os caminhos de Santiago devem ser um elemento fundamental de atratividade do concelho. 

Obviamente não que poderíamos estar contra a realização desta empreitada que esperamos tenha vários interessados 

e seja célere a sua realização. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a abertura do procedimento da empreitada de “Eficiência 

Energética do Albergue de Peregrinos de Rubiães – 07/26”, nos termos da informação supratranscrita, aprovando 

tudo o proposto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

DELIBERAÇÕES DIVERSAS 

04 – ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE DO IPVC – PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO 

PONTO 04 – Apreciação, discussão e votação da proposta, relativa à celebração de protocolo de cooperação com a 

Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, que se transcreve: -------------------------------------  

PROPOSTA -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) A Escola Superior de Saúde de Viana do Castelo (ESS-IPVC), é uma unidade orgânica de ensino e 

investigação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo (IPVC), que tem como missão formar 

profissionais de excelência no domínio da Saúde, bem como criar, transferir e aplicar conhecimento, 

e contribuir para o desenvolvimento em saúde. ---------------------------------------------------------------------  

b) A ESS – IPVC desenvolve a sua atividade no âmbito da formação e aprendizagem, da investigação, da 

difusão e transferência de conhecimentos e da participação em redes de cooperação nacionais e 

internacionais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) As suas atividades visam: assegurar a formação e a aprendizagem ao longo da vida dos cidadãos nas 

dimensões humana, cultural, científica, pedagógica e técnica de alto nível que os habilite para o 

desenvolvimento das competências adquiridas; realizar investigação nas suas áreas especificas de 

formação; organizar e participar em projetos de cooperação de âmbito científico, técnico e cultural, 

com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais; prestar serviços à comunidade numa 

perspetiva de valorização e promoção recíprocas e de desenvolvimento da região onde está inserida. 

d) O Município de Paredes de Coura tem por missão definir e executar políticas tendo em vista a defesa 

dos interesses e satisfação das necessidades da população local. Nesse sentido, cabe-lhe promover o 

desenvolvimento do município em todas as áreas da vida, como a saúde, a educação, a ação social e 

habitação, o ambiente e saneamento básico, o ordenamento do território e urbanismo, os transportes 
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e comunicações, o abastecimento público, o desporto e cultura, a defesa do consumidor e a proteção 

civil. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) As referidas entidades entendem ser relevante a celebração de protocolo visando promover a 

cooperação e intercâmbio entre as instituições, com a finalidade de realização, conjunta, de ações de 

natureza científica, técnica e de transferência e disseminação do conhecimento, de acordo com as 

respetivas missões. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Proponho: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Que o Município de Paredes de Coura celebre com a Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico 

de Viana do Castelo um protocolo de cooperação, nos termos da minuta anexa como como Doc. n.º  

b) Aprovar a minuta de protocolo de cooperação anexa como Doc. n.º 1. ----------------------------------------  

Paredes de Coura, 24 de junho de 2026 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vereadora Liliana Lourenço: explicou tratar-se de uma iniciativa na área da saúde, sem quaisquer implicações 

financeiras para o Município. Referiu que o protocolo celebrado com a Escola Superior de Saúde de Viana do Castelo 

veio na sequência de uma primeira atividade realizada no âmbito da saúde no feminino, especificamente nas 

celebrações do Dia Internacional da Mulher, incidindo na temática da menopausa. As representantes envolvidas são 

especialistas na área da educação sexual e reprodutiva, tendo conseguido estabelecer uma boa dinâmica e um forte 

envolvimento com o grupo-alvo da sessão de educação para a saúde realizada em março. --------------------------------------- 

Acrescentou que este constitui um primeiro vínculo para a criação de uma parceria, com vista ao desenvolvimento de 

ações concretas na área da saúde. As ações futuras a desenvolver serão formalizadas através de acordos específicos. 

Para além da educação sexual e reprodutiva, pretende-se alargar a colaboração a outras áreas, com especial enfoque 

na saúde mental e no apoio aos cuidadores informais, iniciativas que, numa fase posterior, serão formalizadas através 

de acordos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Vereadora Emília Cerqueira referiu: “Relativamente a este protocolo de colaboração com o IPVC - Escola Superior de 

Saúde considero que é importante a cooperação entre a instituição e os municípios. O IPVC tem sido um bom exemplo 

de partilha junto da comunidade no fornecimento de ferramentas de índole científica para melhorar a vida das pessoas. 

Quanto a este protocolo especificamente apenas me levanta uma preocupação de transparência dos seus termos 

respetivos especificamente ao previsto na cláusula 2 que refere, nos seus número 2 e 3, que as ações a levar a cabo pela 

sua área de saúde serão objeto de acordo específico para cada uma delas bem como as mesmas serão programadas e 

especializadas bem como quais os encargos financeiros decorrentes do mesmo (número 3), os quais a ser assinados nos 

termos aqui propostos não passam de uma carta branca em que a partir do momento desta assinatura não mais se 

discute nem se calcula qual o valor que vai custar. Entendo que deveriam constar do presente acordo os montantes 

previsíveis decorrentes dos custos desta cooperação. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
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Repito que saúdo o acordo de colaboração que é importante para o município, reforço que que deve constar do mesmo, 

por uma questão de transparência, o montante previsível que tal acarretará de custos para o município. A preocupação 

que manifesto quanto aos custos não pode ser entendida nem interpretada como forma de oposição à celebração do 

protocolo e sim uma preocupação com o facto de não se assumir de forma clara os custos previsíveis do mesmo, custos 

esses que quero deixar bem claro nada me oponho a eles e os considero uma forma de investimento na saúde, no bem-

estar, na informação, na criação de melhores condições para as pessoas que venham a beneficiar deste protocolo.  -----  

 

Presidente da Câmara: gostaríamos apenas de esclarecer a Exma. Vereadora que o protocolo de colaboração 

institucional visa sobretudo dar suporte à cooperação informal que já existe e que nunca implicou qualquer tipo de 

encargos financeiros, motivo pelo qual este protocolo também não os identifica. A sua celebração é particularmente 

relevante para suportar futuras candidaturas a financiamento de projetos conjuntos em áreas tão amplas como aquelas 

que a vereadora Liliana referiu, a saúde feminina, o apoio à terceira idade, a saúde mental e outras que fruto da 

cooperação que o protocolo visa instituir venham a identificar-se como prioritariamente relevantes. -------------------------  

O que nos parece claro é que nos termos da cláusula 2ª, nº 2 do protocolo, todas as ações que possam importar custos 

financeiros para o município serão objeto de acordo específico ou termo adicional ao presente protocolo de 

cooperação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, como é cristalino no texto do documento, qualquer acordo específico ou aditamento ficará dependente 

do escrutínio e aprovação desta Câmara Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto não há qualquer dúvida de transparência que se suscite depois de uma leitura mais atenta aos seus 

termos. Em todo o caso, saudamos positivamente a convergência como objetivo global da proposta.  ------------------------  

Foi deliberado, por unanimidade aprovar: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Que o Município de Paredes de Coura celebre com a Escola Superior de Saúde do Instituto 

Politécnico de Viana do Castelo um protocolo de cooperação, nos termos da minuta anexa. ---------  

b) A minuta de protocolo de cooperação anexa. -----------------------------------------------------------------------  

05 – REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO SÉNIOR – INÍCIO DE PROCEDIMENTO 

PONTO 05 – Apreciação, discussão e votação da proposta, relativa ao início de procedimento de elaboração do 

Regulamento Municipal de Apoio ao Sénior, que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------  

PROPOSTA -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) O Município de Paredes de Coura, acompanhando a tendência demográfica da região do Alto Minho, 

assiste a um aumento da longevidade média da população com idade igual ou superior a 65 anos;  

b) De acordo com os Censos de 2021, os concelhos do Alto Minho em que se verifica baixa densidade 

populacional são os que abrangem a população mais idosa, sendo que 54% desta população tem idade 

superior a 75 anos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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c) O Município de Paredes de Coura, no sentido de promover um envelhecimento ativo da sua população 

e concretizar uma política social integrada, participativa e saudável, pretende reforçar o conjunto de 

benefícios atribuídos a este grupo de cidadãos, potenciando o seu papel na sociedade, estimulando 

a participação em atividades culturais, promovendo um envelhecimento saudável e contribuindo para 

a melhoria das condições de vida; ---------------------------------------------------------------------------------------  

d) Pretende igualmente o Município de Paredes de Coura atualizar as normas vigentes respeitantes ao 

apoio sénior e concentrá-las num único instrumento regulamentar, a elaborar, que permita o seu 

acesso e consulta de forma fácil, rápida e prática; ------------------------------------------------------------------  

e) De acordo com o previsto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, as autarquias 

locais dispõem de poder regulamentar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos 

regulamentos emanados das autarquias de grau superior ou das autoridades com poder tutelar; 

f) A Câmara Municipal é o órgão com competência para elaborar os projetos de regulamentos com 

eficácia externa do Município, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ----------------------------------------  

g) O Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, estabelece o dever de publicitação do início do procedimento de elaboração do regulamento 

administrativo, na perspetiva de os interessados no procedimento constituírem-se como tal e 

apresentarem os seus contributos para a elaboração dos regulamentos municipais;  ---------------------  

h) A publicitação do início do procedimento, consagrada no n.º 1 do artigo 98.º do CPA, deve ser 

realizada através da internet, no sítio institucional da entidade pública, com a indicação do órgão que 

decidiu desencadear o procedimento, da data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma 

como se pode processar a constituição como interessados e a apresentação de contributos para a 

elaboração do regulamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

i) A direção do procedimento cabe ao órgão competente para a decisão final, como estabelece o n.º 1 

do artigo 55.º do CPA, no caso o órgão com competência para elaborar e aprovar o projeto de 

regulamento a submeter ao órgão deliberativo do Município;  --------------------------------------------------  

j) A direção do procedimento, no caso de um órgão colegial, tem de ser delegada pelo órgão 

competente, podendo a delegação ser feita num membro do referido órgão ou em agente dele 

dependente - artigo 55.º, n.ºs 2 e 4 do CPA. --------------------------------------------------------------------------  

Proponho: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Desencadear o procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de Apoio ao Sénior; ----------  
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b) Fixar o prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação do início do procedimento de 

elaboração do regulamento no sítio institucional do Município de Paredes de Coura, para que os 

interessados que pretendam constituir-se como tal no procedimento o façam e para a apresentação 

de contributos para a elaboração do regulamento; -----------------------------------------------------------------  

c) Delegar a direção do procedimento de elaboração do Regulamento, nos termos do previsto no artigo 

55.º, n.ºs 2 e 4 do CPA. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Paredes de Coura, 24 de junho de 2026 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Vereadora Emília Cerqueira referiu: “Em coerência com aquilo que foi dito pelo senhor presidente da Câmara eu 

própria já propus a realização de regulamento municipal sobre outras matérias bem como deixei a sugestão da 

necessidade de simplificar a intervenção municipal em termos de apoios de diversa índole, desde o apoio às 

associações até apoio de caráter social. É importante que a intervenção municipal seja clara, simples e transparente 

para que todos os courenses a possam entender, qualquer que seja a área de atuação.  ------------------------------------  

Assim a criação de regulamentos claros e próprios para cada área de intervenção terá sempre a concordância do 

PSD”.

 ----- Foi deliberado, por unanimidade: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Desencadear o procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de Apoio ao Sénior; --------  

b) Fixar o prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação do início do procedimento de 

elaboração do regulamento no sítio institucional do Município de Paredes de Coura, para que os 

interessados que pretendam constituir-se como tal no procedimento o façam e para a apresentação 

de contributos para a elaboração do regulamento; ----------------------------------------------------------------  

c) Delegar a direção do procedimento de elaboração do Regulamento, nos termos do previsto no artigo 

55.º, n.ºs 2 e 4 do CPA. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

06 – REGULAMENTO MUNICIPAL DE INCENTIVO À NATALIDADE – INICIO DE PROCEDIMENTO 

PONTO 06 – Apreciação, discussão e votação da proposta, relativa ao início de procedimento de elaboração de 

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade, 

, que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPOSTA -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) O Município de Paredes de Coura tem vindo, progressivamente, a ampliar o leque de políticas públicas 

de ação e de desenvolvimento social com o intuito de criar uma maior atratividade e incrementar a 

qualidade de vida das famílias residentes no concelho; -----------------------------------------------------------  
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b) A diminuição da natalidade, associada ao envelhecimento da população, constitui uma das principais 

problemáticas da atualidade, apresentando-se como um dos temas mais desafiadores para os 

decisores políticos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Portugal situa -se entre os países europeus e mundiais com a menor taxa de natalidade, assistindo-

se a uma significativa diminuição da população jovem, a par do aumento da população idosa, 

originando impactos negativos no desenvolvimento social e económico nacional e local, que exigem 

políticas públicas que contrariem esta tendência e desenvolvam estratégias e medidas concretas que 

potenciem a sua reversão;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) A família é a instituição de socialização primária e possui um papel primordial no desenvolvimento 

do ser humano, uma vez que é na família que inicia o processo de educação, socialização e formação 

para a vida e para o mundo;-----------------------------------------------------------------------------------------------  

e) A atribuição de um apoio financeiro específico de incentivo à natalidade constitui mais um pilar da 

ampla estratégia municipal de apoio às famílias; --------------------------------------------------------------------  

f) O Município de Paredes de Coura pretende atualizar as normas vigentes respeitantes ao apoio à 

natalidade e concentrá-las num único instrumento regulamentar, a elaborar, que permita o seu acesso 

e consulta de forma fácil, rápida e prática; ----------------------------------------------------------------------------  

g) De acordo com o previsto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, as autarquias 

locais dispõem de poder regulamentar próprio nos limites da Constituição, das leis e dos 

regulamentos emanados das autarquias de grau superior ou das autoridades com poder tutelar; 

h) A Câmara Municipal é o órgão com competência para elaborar os projetos de regulamentos com 

eficácia externa do Município, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ----------------------------------------  

i) O Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 

janeiro, estabelece o dever de publicitação do início do procedimento de elaboração do regulamento 

administrativo, na perspetiva de os interessados no procedimento constituírem-se como tal e 

apresentarem os seus contributos para a elaboração dos regulamentos municipais; ----------------------  

j) A publicitação do início do procedimento, consagrada no n.º 1 do artigo 98.º do CPA, deve ser 

realizada através da internet, no sítio institucional da entidade pública, com a indicação do órgão que 

decidiu desencadear o procedimento, da data em que o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma 

como se pode processar a constituição como interessados e a apresentação de contributos para a 

elaboração do regulamento; ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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k) A direção do procedimento cabe ao órgão competente para a decisão final, como estabelece o n.º 1 

do artigo 55.º do CPA, no caso o órgão com competência para elaborar e aprovar o projeto de 

regulamento a submeter ao órgão deliberativo do Município; ---------------------------------------------------  

l) A direção do procedimento, no caso de um órgão colegial, tem de ser delegada pelo órgão 

competente, podendo a delegação ser feita num membro do referido órgão ou em agente dele 

dependente - artigo 55.º, n.ºs 2 e 4 do CPA. --------------------------------------------------------------------------  

Proponho: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Desencadear o procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade; 

b) Fixar o prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação do início do procedimento de 

elaboração do regulamento no sítio institucional do Município de Paredes de Coura, para que os 

interessados que pretendam constituir-se como tal no procedimento o façam e para a apresentação 

de contributos para a elaboração do regulamento; -----------------------------------------------------------------  

c) Delegar a direção do procedimento de elaboração do Regulamento, nos termos do previsto no artigo 

55.º, n.ºs 2 e 4 do CPA. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Paredes de Coura, 24 de junho de 2026 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Vereadora Emília Cerqueira referiu: “Em coerência com aquilo que foi dito pelo senhor presidente da Câmara eu 

própria já propus a realização de regulamento municipal sobre outras matérias bem como deixei a sugestão da 

necessidade de simplificar a intervenção municipal em termos e apoios de diversa índole desde o apoio às 

associações até apoio de caráter social. É importante que a intervenção municipal seja clara, simples e transparente 

para que todos os courenses a possam entender qualquer que seja a área de atuação.  -------------------------------------  

Assim a criação de regulamentos claro e próprios para cada área de intervenção terá sempre a concordância do 

PSD”.

 ----- Foi deliberado, por unanimidade: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Desencadear o procedimento de elaboração do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade; 

b) Fixar o prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicitação do início do procedimento de 

elaboração do regulamento no sítio institucional do Município de Paredes de Coura, para que os 

interessados que pretendam constituir-se como tal no procedimento o façam e para a apresentação 

de contributos para a elaboração do regulamento; ----------------------------------------------------------------  

c) Delegar a direção do procedimento de elaboração do Regulamento, nos termos do previsto no artigo 

55.º, n.ºs 2 e 4 do CPA. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Às 11H30, nos termos do Regimento, foi deliberado, por unanimidade prolongar os trabalhos, para além da hora de 

encerramento. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

07 – UNIDADE DE EXPROPRIAÇÕES DA IP PATRIMÓNIO 

PONTO 07 – Apreciação, discussão e votação da proposta, relativa à indemnização por expropriação da parcela 47 da 

ligação do Parque Empresarial de Formariz à A3 (Nó de Sapardos – Paredes de Coura), que se transcreve: --------------- 

Assunto: Ligação do Parque Empresarial de Formariz à A3 ---------------------------------------------------------------------------------- 

(Nó de Sapardos — Paredes de Coura) Expropriação da parcela 47 Autorização para emissão de 1 cheque no valor total 

de 2 430,00 €. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Enquadramento do pedido ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

No decorrer dos contactos havidos com o proprietário da parcela em epígrafe, este reclamou que a indemnização 

proposta pela IP não contabilizava as benfeitorias (muro) existentes na área expropriada, tendo-se verificado assistir 

razão aos expropriados, conforme se retira do relatório de vistoria "ad perpetuam rei memoriam". --------------------------- 

2. Fundamentação / descrição da situação atual ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com o Projeto de Expropriações aprovado em reunião do Conselho de Administração Executivo da IP em 4 

de julho de 2019 (dms 2484995-006) estava previsto a expropriação da parcela 47, mediante a atribuição de uma 

indemnização de 1.998,00 €, assim discriminada:  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Parcela 47 -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Terreno Florestal 1 998m2 x 1,00 €/m2 = 1 998,00 € ------------------------------------------------------------------------------------------ 

Analisados o relatório de vistoria "ad perpetuam rei memoriam", que se anexa, verifica-se que na parcela 47 é afetado 

um muro de alvenaria em pedra seca com 0,80m de altura e numa extensão de 27m. --------------------------------------------- 

Assim e tendo por referência as bases de avaliação aprovadas a indemnização para a parcela 47 será de 2.430,00 €, a 

qual corresponde a um aumento de cerca de 21% do previsto no mapa aprovado, resultando da contabilização da 

benfeitoria afetadas e não prevista no mapa de expropriação aprovado. --------------------------------------------------------------- 

Parcela 47 

Terreno  Florestal 1 998m2 x 1,00 €/m2 =1 .998,00 €  

Benfeitorias Muro 0,80m x 27m x 20,00 €/ m2 =432,00 €  

total  2 430,00 €  

3. Concretização do pedido --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Face ao exposto, propõe-se que seja aprovado o valor da indemnização a atribuir à parcela 47 de 2.430,00€, a qual 

corresponde a um acréscimo de 432,00€ do valor superiormente aprovado, resultando da valorização das benfeitorias 

existentes na parcela. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Caso a presente proposta mereça aprovação, deverá a mesma ser submetida à aprovação do Município de Paredes de 

Coura. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Vereadora Emília Cerqueira: “À semelhança do que tenho feito no passado naturalmente acompanho aquele que é o 

entendimento dos peritos devidamente credenciados para fazer a avaliação pelo que votarei favoravelmente a 

avaliação feita.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No entanto, não posso deixar de fazer uma análise comparativa com o valor total despendido para uma parcela de cerca 

de 2000 m que com o muro de suporte nos termos descritos no mapa de avaliação é composta por "um terreno florestal 

bem exposto, profundo possuindo boa aptidão para as espécies plantadas e que segundo o relatório à data de avaliação 

apresentava "povoado com eucaliptos de pequenas dimensões” e tinha acesso por caminhos florestais de terra batida 

(cfr. relatório). --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Há algum tempo discutimos aqui a expropriação de dois prédios rústicos em Formariz, cuja avaliação (retirando o estrito 

valor do terreno) feito por perito foi bem diferente do que aqui e agora analisámos pois nessa avaliação, mesmo sem 

comprovação pericial, atribuiu-se ao arvoredo um valor superior ao do próprio terreno quando neste terreno, em 

concreto, o mesmo não foi tido em conta. Julgo que a discrepância de critérios utilizados para avaliação de valor venal 

das parcelas deve fazer-nos refletir para avaliações futuras”. ------------------------------------------------------------------------------  

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o valor da indemnização a atribuir à parcela 47 de 2.430,00€, a qual 

corresponde a um acréscimo de 432,00€ do valor superiormente aprovado, resultado da valorização das benfeitorias 

existentes na parcela.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

08 - INTERRUPÇÃO DE TRÂNSITO NORMAL EM VIA PÚBLICA – REALIZAÇÃO DE PROVA DE FREESTYLE 

PONTO 08: Apreciação, discussão e votação de pedido de autorização para interrupção de trânsito normal em via 

pública para realização de prova de FREESTYLE – Rui Armada. ---------------------------------------------------------------------------  

Pela Confraria de Nossa Senhora das Angústias de Padornelo foi presente um requerimento para emissão de licença 

para interrupção de trânsito normal em via pública, no dia 05/07/2026, entre as 16h00 e as 20h00, para realização de 

prova de Freestyle no troço M1066-1 (incluindo as duas faixas de sentido do trânsito, conforme mapa). ---------------------  

Tem em anexo o parecer previsto nos termos do nº 1 do art.º 31º do Decreto-lei nº 310/2002, de 18 de dezembro, 

conjugado a alínea. d) do Art.º 7.º do Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, para corte de via pública, emitido pelo 

Comandante do Posto da GNR, de Paredes de Coura, de que não vê inconveniente no pedido. ---------------------------------  

Tem ainda o parecer dos serviços administrativos com o seguinte teor: ‘O presente pedido cumpre os requisitos, no 

entanto, nos termos do n.º 1 do Art.º 8.º do Decreto-regulamentar n.º 2-A/2005 de 24 de março, é competência da 

câmara municipal, do concelho onde a atividade se realiza, autorizar.  ------------------------------------------------------------------  

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a autorização para interrupção de trânsito normal em via pública, no dia 

05/07/2026, entre as 16h00 e as 20h00, para realização da prova de FREESTYLE – Rui Armada, no lugar de Angústias, 

Padornelo realização, de prova de Freestyle no troço M1066-1 (incluindo as duas faixas de sentido do transito). -------  
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DIVISÃO DE URBANISMO E AMBIENTE 

09 – DESTAQUE DE PRÉDIO – ISABEL CALDAS 

PONTO 09: Apreciação, discussão e votação de requerimento, apresentado Maria Isabel de Caldas, de pedido de 

certidão de compropriedade, conforme requerimento e informação que se reproduzem: -------------------------------------- 

Assunto: Pedido de emissão de certidão para efeitos do artigo 54, da Lei 91/95, de 02 de setembro, alterada pela Lei 

165/99, de 14 de setembro e Lei 64/2003, de 23 de agosto. -------------------------------------------------------------------------------- 

Maria Isabel de Caldas, vem solicitar a V. Exa emissão de parecer nos termos do disposto do artigo 54, da Lei nº 91/95, 

de 02/09, alterada pela Lei nº 165/99, de 14/09 e Lei nº 64/2003, de 23/08, em virtude de pretender celebrar escritura 

de Doação da qual resulta o aumento do número de compartes no prédio rústico, sito na UF P. Coura e Resende, 

concelho de Paredes de Coura, inscrito na matriz predial sob o artigo 836, que teve origem no artigo 831 da extinta 

freguesia de Paredes de Coura. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Paredes de Coura, 09 de junho de 2026. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Junto caderneta predial. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Informação Técnica 2026/06/11 -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a)-- Na reunião ordinária da câmara municipal de 22 de junho de 2023 se deliberou, por unanimidade, enquanto 

se mantiver em vigor o enquadramento legal explicitado na deliberação, emitir parecer favorável relativamente 

a todos os pedidos apresentados ao abrigo do disposto no n. g 1 do artigo 54. g da Lei n. e 91/95, de 2 de 

setembro, na redação atuai, com exceção dos relativos aos prédios rústicos inseridos em solo edificável, nos 

termos do PDM em vigor, cuja área total dividida pelo número de comproprietários adquirentes não permita 

a edificação de uma habitação de 120 m2 ao índice de construção 0,4, sendo estes últimos, objeto de 

apreciação periódica em reunião da câmara municipal; -------------------------------------------------------------------------- 

b) - O pedido formulado diz respeito a prédio rústico inserido em solo edificável, nos termos do PDM em vigor, e a 

área total dividida pelo número de comproprietários adquirentes não permite a edificação de uma habitação 

de 120 m2 ao índice de construção 0,4  ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) -- At = 170 m2, 2 compartes então Área por comparte = 85 m2 ------------------------------------------------------------------- 

d) - Índice de construção 0,4 então pode construir 0,4 x 85 m2 34 m2 »120m2------------------------------------------------- 

Deve-se remeter o pedido à apreciação da Câmara Municipal, na próxima reunião, com a seguinte informação: ---------- 

Nos termos do nº 1 do artigo 54º da Lei nº 91/95, de 02 de setembro, na sua redação atuai, a celebração de quaisquer 

atos ou negócios jurídicos entre vivos de que resulte ou possa vir a resultar a constituição de compropriedade ou a 

ampliação do número de compartes de prédios rústicos carece de parecer favorável da câmara municipal do local da 

situação dos prédios. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Por sua vez, prevê o nº 2 da mesma norma que o parecer previsto no número um só pode ser desfavorável com 

fundamento em que o ato ou negócio visa ou dele resulta parcelamento físico em violação ao regime legal dos 

loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal a transmitir para qualquer rendibilidade 

económica não urbana. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Ora, não existindo qualquer indício da verificação do circunstancialismo descrito no parágrafo anterior, somos do 

entendimento que deve ser emitido, pela Câmara Municipal, parecer favorável à celebração do ato/negócio jurídico 

mencionado pelo requerente no pedido que formulou. --------------------------------------------------------------------------------------  

Vereadora Emília Cerqueira - “Voto favoravelmente atendendo àquele que é o entendimento plasmado na informação 

elaborada pelo técnico dos serviços da Câmara”. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi deliberado, por unanimidade, nos termos e com os fundamentos constantes na informação do chefe da DUA, 

emitir parecer favorável à celebração do ato/negócio jurídico mencionado pelo requerente no pedido que formulou, 

bem como a respetiva certidão. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

10 - LISTAGEM DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PONTO 10: Tomar conhecimento dos atos praticados no âmbito da delegação de competências da Câmara Municipal 

no Presidente, deliberada na reunião da CM de 03-11-2025 (relativa às competências previstas no Decreto-Lei nº 

555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual (Regime Jurídico da Urbanização e Edificação)) e objeto de 

subdelegação no vereador com o pelouro das obras particulares, por despacho de 05-11-2025, constantes na listagem 

que se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Processo Titular Data do 
despacho 

Tipo de Operação Situação atual 

321 
Sónia Cristina Belchior da 
Silva 16-jun-26 

Construção de 
Moradia 

Deferido pedido de alvará de 
utilização  

332/26 Manuel Barbosa Barros 16-jun-26 
Ampliação de 
Moradia 

Prorrogação do prazo do alvará de 
construção 

318/26 Claúdio José Cunha Pinto 15-jun-26 
Construção de 
edifício 

Prorrogação do prazo para 
entrega de elementos 

305/26 
Tânia Sofia Esteves 
Domingues 9-jun-26 

Ampliação de 
Moradia 

Aprovado o pedido de 
licenciamento  

324/26 
Maria Jesus Ferreira 
Araújo 16-jun-26 

Construção de 
Moradia 

Prorrogação do prazo do alvará de 
construção 

317/26 
Filipe Miguel Braga de 
Sousa 11-jun-26 

Construção de 
Moradia 

Prorrogação do prazo para 
entrega de elementos 

329/26 
Maria Fátima Brito Dias 
Figueiredo 16-jun-26 

Reconstrução de 
moradia 

Deferido pedido de alvará de 
utilização  

310/26 
Isabel Cristina Guimarães 
Rodrigues Santos 9-jun-26 

Ampliação de 
Moradia 

Aprovado o pedido de 
licenciamento  

313/26 
Fernando Aleixo 
Monteiro Lima 11-jun-26 

Ampliação de 
Moradia 

Aprovado o pedido de 
licenciamento  

315/26 
Manuel Moreira da 
Cunha, CCH 15-jun-26 

Legalização de 
Moradia 

Deferido pedido de alvará de 
utilização  

320/26 
Bruno Manuel Pereira 
Ramos 16-jun-26 

Ampliação de 
Moradia Aprovada a alteração de uso 

308/26 
Maria Conceição 
Gonçalves Fernandes 15-jun-26 

Construção de 
unidade hoteleira Notificado o requerente 
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272/26 
José Manuel Cunha 
Pereira 15-jun-26 

Ampliação de 
Moradia Notificado o requerente 

319/26 Compasso da Alma 11-jun-26 Ampliação de edifício 
Prorrogação do prazo para 
entrega de elementos 

330/26 Rosa Maria Pena Vale 16-jun-26 
Pedido de 
Informação Prévia Notificado o requerente 

309/26 
Maria Lurdes Silva 
Amorim 9-jun-26 Pedido de Certidão Certidão emitida 

314/26 Susana Mendes 16-jun-26 Pedido de Certidão Certidão emitida 

302/26 Rita Sousa Cruz 16-jun-26 Pedido de Certidão Certidão emitida 

294/26 
Miguel António Pereira 
Barreiro 23-jun-26 Pedido de Certidão Notificado o requerente 

208/25 
Paulo Manuel Dantas 
Rosa 19-jun-26 

Construção de 
Moradia Notificado o requerente 

225/25 José Manuel Sousa Cunha 19-jun-26 
Reconstrução de 
moradia Notificado o requerente 

337/25 Bioenergia Terenov 19-jun-26 
Construção de 
edifício 

Aprovado o pedido de 
licenciamento  

343/26 
Rui Sérgio Rebelo 
Morgado 23-jun-23 

Obras de escassa 
relevância Notificado o requerente 

316/26 José Raul Abreu Guerreiro 16-jun-26 
Construção de 
Moradia 

Aprovado o pedido de 
licenciamento  

323/26 
Luís Miguel Cortez M. 
Brito 18-jun-26 

Pedido de 
Informação Prévia Notificado o requerente 

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

APROVAÇÃO DA MINUTA DESTA ATA 

No termo desta reunião, foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta ata em minuta. ---------------------------------------- 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais nada a tratar, pelo presidente foi encerrada a reunião, pelo que de tudo, para constar, se lavrou 

a presente ata, que vai ser assinada pelo presidente e pela secretária. ---------------------------------------------------------------- 


